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PROCESSO LICITATÓRIO N.º 47/2024
CHAMAMENTO PÚBLICO N.º 03/2024
MUNICÍPIO DE IBIRAIARAS/RS, inscrito no CNPJ sob o n.º 87.613.584/0001-59, com sede administrativa na Rua João Stella, n.º 55, no município de Ibiraiaras, representado pelo Prefeito Municipal, torna público para o conhecimento dos interessados, que está procedendo chamamento público para CREDENCIAMENTO de pessoas jurídicas para prestação de serviços de arrecadação de tributos e demais receitas municipais, cuja cobrança seja enviada aos contribuintes para pagamento através de guia de arrecadação com código de barras, padrão FEBRABAN.

O credenciamento será executado em conformidade com as normas gerais da Lei Federal n.° 14.133/21 e demais disposições legais e regulamentares aplicáveis ao procedimento.

1. SERVIÇOS
1.1.
Os serviços de arrecadação, objeto do credenciamento, poderão ser efetuados através de pagamento no guichê bancário, autoatendimento, internet banking, correspondentes bancários, rede lotérica e pix.
1.2.
O Município disponibilizará aos contribuintes aproximadamente 1000 cobranças mensais, podendo variar entre os meses, pois no período de cobrança de IPTU tem uma maior demanda, cujos quantitativos serão disponibilizados a todos os credenciados, não havendo garantia de execuções individuais mínimas.

1.3.
As pessoas jurídicas interessadas em realizar o CREDENCIAMENTO, de acordo com o art. 79, I da Lei 14.133/2021, poderão apresentar a documentação exigida neste edital, no Setor de Compras da Prefeitura Municipal, no período compreendido entre 18 de março de 2024 e 17 de março de 2025, de segunda-feira à sexta-feira, no horário das 07h45min às 11h45min e das 13h30min às 17h30min. 

1.4. O Município pagará ao credenciado os valores, conforme especificações e quantidades estabelecidas abaixo:

	Item
	Objeto
	Quantidade anual máxima
	Unidade 
	Valor unitário

	1
	Pagamento de tributos no guichê bancário.
	12.000
	Autenticação
	R$ 1,80

	2
	Pagamento de tributos no autoatendimento.
	12.000
	Autenticação
	R$ 1,80

	3
	Pagamento de tributos no Internet Banking.
	12.000
	Autenticação
	R$ 1,75

	4
	Pagamento de tributos correspondentes bancários e rede lotérica.
	12.000
	Autenticação
	R$ 1,80

	5
	Pagamento de tributos via PIX
	12.000
	Autenticação
	R$ 1,15


1.5. O item contratado se trata de serviço. As guias de pagamento da prefeitura municipal de Ibiraiaras já são dentro do padrão FEBRABAN - concessionárias. Atualmente essas guias são pagas apenas na tesouraria da Prefeitura Municipal de Ibiraiaras/RS isso porque o Município não possui convênio com nenhum banco até o momento.

1.6. O Código de Barras Febraban – Concessionárias trata-se de um código de barras com 44 números, separado em 4 grupos de 11 dígitos cada.

1.7. As quantidades previstas são um parâmetro e podem variar pelo seguinte fator: a população ainda desconhecer o serviço e, não o buscar tanto em um primeiro momento.

2. CONDIÇÕES PARA CREDENCIAMENTO

2.1.
As pessoas jurídicas interessadas em prestar os serviços, objeto deste credenciamento, deverão entregar os documentos indicados no item 3 deste edital no setor de compras, junto ao Centro Administrativo Municipal, na Rua João Stella, 55.

2.2.
O credenciamento permanecerá aberto a futuros interessados que preencherem as condições previstas nesse edital, durante todo o seu período de vigência.

3. DOCUMENTOS PARA CREDENCIAMENTO

3.1.
As pessoas jurídicas deverão apresentar os seguintes documentos:

a) ato de constituição da empresa devidamente registrado no órgão competente, em que conste, dentre os seus objetos, a prestação dos serviços objeto deste edital;


b) comprovação de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ;


c) prova de regularidade com a Fazenda Municipal, relativa ao domicílio ou sede do credenciado;


d) prova de regularidade com a Fazenda Estadual, relativa ao domicílio ou sede do credenciado;


e) prova de regularidade quanto aos tributos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil - RFB e quanto à Dívida Ativa da União administrada pela Procuradoria Geral da Fazenda Nacional – PGFN (Certidão Conjunta Negativa);


f) certidão negativa de débitos com o INSS;


g) certidão negativa de débitos com o FGTS;


h) prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;

i) declaração, conforme o modelo instituído pelo Decreto Federal n.º 4.358/2002, que atende ao disposto no artigo 7º, inciso XXXIII, da Constituição da República;
j) requerimento de credenciamento, anexo I desse edital, contendo as seguintes informações:

j.1) relação dos serviços que se propõe a realizar;

j.2) capacidade máxima de atendimento mensal, por atividade, com indicação dos horários de atendimento na forma do presente credenciamento;

j.3) descrição detalhada dos recursos físicos, materiais e humanos, a serem disponibilizados para a execução dos serviços credenciados, inclusive os equipamentos necessários à realização desses.

3.2.
Os documentos poderão ser apresentados em original, cópia autenticada por tabelião ou por servidor do Município ou publicação em órgão de imprensa oficial. Os documentos emitidos em meio eletrônico, com o uso de certificação digital, serão tidos como originais, estando sua validade condicionada a verificação de autenticidade pela Administração.
4. CONDIÇÕES PARA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS

4.1.
Os serviços serão prestados no estabelecimento do credenciado, com pessoal e material próprios, sendo de sua responsabilidade exclusiva e integral os encargos trabalhistas, previdenciários, sociais, fiscais e comerciais decorrentes do serviço, cujos ônus e obrigações, em nenhuma hipótese, poderão ser transferidos para o Município.

4.2.
A escolha do estabelecimento será feita exclusivamente pelo contribuinte, tomador do serviço, que receberá lista dos credenciados, com os seus respectivos horários de atendimento, quando autorizado o serviço pela Secretaria Municipal de Orçamento e Finanças.

4.3.
Para a realização do serviço, o credenciado deverá solicitar do contribuinte, o boleto bancário emitido pela Secretaria Municipal de Orçamento e Finanças, no qual constará o detalhamento da cobrança.

4.4.
É vedado o credenciamento de profissionais que sejam servidores, conforme Art. 9º §§ 1º e 2º, da Lei Federal n.º 14.133/2021, do Município credenciante.
4.5.
O Município reserva-se o direito de fiscalizar, de forma permanente, a prestação dos serviços pelos credenciados, podendo proceder o descredenciamento. 

4.6.
Para os casos de má prestação do serviço ou negativa injustificada de atendimento, devidamente apurada através de processo administrativo, além do descredenciamento, será aplicada a penalidade de suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com o Município pelo prazo de doze meses.

4.7.
O credenciado poderá solicitar o seu descredenciamento a qualquer tempo, desde que observando o prazo de antecedência de 30 (trinta) dias, durante o qual deverá atender a eventual demanda existente.
4.8. O objeto deve ser recebido pelas Instituições Financeiras nos canais contratados.

4.9. Deve haver ou, prever a parametrização da sincronização com os sistemas informatizados da tesouraria da prefeitura.

4.10. Deve ser concedido suporte gratuitamente quando necessário.

4.11. O não cumprimento do disposto no item 4.8 acarretará a anulação do empenho bem como a aplicação das penalidades previstas no edital. 

5. DAS OBRIGAÇÕES DA PRESTADORA DE SERVIÇOS
5.1. A prestadora obriga-se a:

5.1.1. Receber tributos e demais receitas municipais somente através de boletos de pagamento-cobrança registrada emitidos/aprovados pelo Município, que estejam com todos os campos de informações obrigatórios devidamente preenchidos, sem emendas ou rasuras, por qualquer modalidade pela qual se processe o pagamento;

5.1.2. Arrecadar em todas as suas agências, correspondentes, postos bancários e outras representações, inclusive as que vierem a ser inauguradas, após a assinatura do contrato;

5.1.3. Apresentar ao Município, no ato da assinatura do contrato, meios necessários à implementação da prestação de serviços e os horários de funcionamento de cada unidade arrecadadora, mantendo tais condições durante todo o período de vigência do contrato, sendo que a implementação de novas modalidades de pagamento deverá ser previamente aprovada pelo Município;

5.1.4. Comunicar formalmente ao Município, com a maior brevidade possível, a ocorrência de avarias, danos, reparações ou modificações ocorridas no sistema de recolhimento da Instituição Financeira, que resultem em descontinuidade de arrecadação em modalidade de pagamento colocado à disposição do contribuinte, ou na modificação de qualquer processo que tenha reflexo nos serviços;

5.1.5. A informação recebida nos boletos de pagamento-cobrança registrada será obtida pela leitura do código de barras padrão FEBRABAN ou pela digitação da respectiva representação numérica, ou por meio previamente aprovado pelo Município;

5.1.6. A Instituição Financeira não poderá, em hipótese alguma, cobrar qualquer taxa ou tarifa do contribuinte e/ou devedor, pela recepção, processamento e pagamento de suas obrigações;

5.1.7. Autenticar os boletos de pagamento-cobrança registrada, em todas as suas vias, ou emitir um recibo da recepção do pagamento, contendo o número de autenticação caixa ou código de transação, valor e data de pagamento, além da representação numérica do código de barras ou, recibo eletrônico;

5.1.8. Manter os boletos de pagamento-cobrança registrado arquivados por um período de 180 (cento e oitenta dias) dias;

5.1.9. Enviar ao Município, até as 12:00 horas da manhã do dia seguinte, arquivo com total das transações do dia, sendo que o valor total da arrecadação deverá ser o mesmo do valor transmitido pelo Município;

5.1.10. Efetuar o repasse do produto da arrecadação de tributos e demais receitas municipais, através do Sistema de Pagamentos Brasileiro – SPB, enviando, ao mesmo tempo, uma mensagem eletrônica, até às 12:00 horas do dia útil seguinte à data de arrecadação, a crédito da conta informada pelo Município;

5.1.11. Em caso de incorreção de dados, remeterem as informações regularizadas no prazo de 01 (um) dia útil, contado a partir do horário de recebimento da comunicação de rejeição, sem prejuízo das penalidades previstas no contrato;

5.1.12. Cumprir as normas estabelecidas na legislação específica do Município, bem como nos instrumentos normativos que vierem a ser publicados para regular o procedimento concernente aos serviços de arrecadação, o que dependerá de prévia ciência das partes, por escrito;

5.1.13. Apresentar mensalmente ao Município documento com a discriminação dos serviços prestados, constando a quantidade, a modalidade de recebimento dos documentos e demais informações que se fizerem necessárias à apuração da prestação dos serviços;

5.1.14. Fornecerá ao Município, sempre que solicitadas, certidões negativas de encargos trabalhistas, fiscais e previdenciários;

5.1.15. Disponibilizar ao Município os documentos e as informações necessárias para a verificação dos procedimentos de arrecadação, ficando a Instituição Financeira obrigada a resolver eventual irregularidade, inclusive reprocessando a informação contida nos arquivos auditados, no prazo máximo de 30 (trinta) dias;

5.1.16. Manter as informações de transmissão de arrecadação em meio eletrônico por um período mínimo de 05 (cinco) anos;

5.1.17. Apresentar relatório mensal indicando o número de atendimento de arrecadação e a forma do recolhimento, indicando os canais de liquidação;

5.1.18. A Instituição Financeira repassará o produto da arrecadação nos prazos definidos a seguir: 

a) Até o 2º dia após a data do recebimento para os documentos arrecadados em todos os canais. 

b) Envio dos arquivos de retorno relativos aos recolhimentos realizados pela instituição em até 05 (cinco) dias corridos a contar da data do mesmo, bem como reenvio em até 03 (três) dias corridos sempre que solicitado pela contratante. 

c) Informar os números para contato telefônico com as centrais de apoio aos serviços de transmissão dos arquivos de retorno, bem como os endereços eletrônicos também utilizados pelas mesmas, e ainda atualizá-los sempre que houver modificações destes.

5.2. É vedado à Instituição Financeira:

5.2.1. Utilizar, revelar ou divulgar, no todo ou em parte, ainda que para uso interno, informações ou documentos vinculados à prestação de serviços para o Município;

5.2.2. Cancelar ou debitar valores sem a autorização expressa do Município.

6. OBRIGAÇÕES DO MUNICÍPIO
6.1. O Município obriga-se a:

6.1.1. Expedir normas e procedimentos de verificação e controle da consistência das informações relativas à arrecadação dos tributos e demais receitas municipais;

6.1.2. Especificar o protocolo de comunicação a ser utilizada na transmissão eletrônica de dados;

6.1.3. Estabelecer as especificações técnicas para a captura e envio das informações, conforme as condições estabelecidas no padrão FEBRABAN de código de barras;

6.1.4. Remunerar a Instituição Financeira pelos serviços efetivamente prestados, mediante a apresentação de relatórios mensais determinados neste termo;

6.1.5. Pôr à disposição dos contribuintes a informação necessária para que estes possam efetuar seus pagamentos;

6.1.6. Entregar a Instituição Financeira:

6.1.6.1. Recibo do arquivo enviado;

6.1.6.2. Mensagem de aceitação/ rejeição do arquivo enviado.

6.1.7. A tarifa bancária será debitada na conta corrente da Prefeitura na mesma data em que ocorrer o crédito.

6.1.7.1. Os boletos serão emitidos pelo Município, no padrão FEBRABAN, dotados de código de barras, permitindo o pagamento, pelo sistema de ficha de compensação bancária, em qualquer agência no território nacional e na forma eletrônica, em terminais de autoatendimento, aplicativos de uso, microcomputador pessoal e internet, correspondentes bancários e afins.

6.1.7.2. O Município autoriza a instituição a receber as receitas constituídas de impostos, taxas, e, demais receitas municipais, com a cobrança de acréscimos, ficando sob responsabilidade da instituição o seu cálculo, nos termos das instruções fixadas pelo Município no respectivo documento de arrecadação.
7. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

7.1.
O pagamento pelos serviços prestados pelo credenciado será efetuado mensalmente, tendo em conta o número de cobranças efetivamente realizadas, multiplicado pelo valor constante na tabela do item 1.4 deste edital.

7.2.
O número de cobranças deverá ser apresentado pelo credenciado e confirmado perante o crédito em conta do Município credenciante.

7.3.
A documentação indicada no item anterior deverá ser entregue na Secretaria de Orçamento e Finanças até o quinto dia útil de cada mês, sendo que o pagamento será realizado em até cinco dias úteis após a confirmação da prestação dos serviços pelo servidor designado pela Administração.

8. FORMALIZAÇÃO

O credenciamento será formalizado mediante contrato próprio, conforme modelo constante no anexo II, contendo as cláusulas e condições previstas neste edital.
9. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

As despesas decorrentes deste edital correrão à conta da seguinte dotação orçamentária:  
	Órgão:
	04 Secretaria Municipal de Orçamento e Finanças.

	Unid. Orçamentária:
	04.01 Secretaria geral.

	Projeto/Atividade:
	2.004 Manutenção da secretaria de orçamento e finanças.

	Rubrica:
	3.3.9.0.39.00.00.00 Outros serviços de terceiros pessoa jurídica.

	Fonte:
	1500 recursos não vinculados de impostos 


10. IMPUGNAÇÕES E RECURSOS

10.1. Eventuais pedidos de impugnações ao presente edital de chamamento público deverão ser dirigidos ao Setor de Compras e protocolados junto ao protocolo geral desta municipalidade.
10.2. Da decisão relativa ao credenciamento ou descredenciamento caberá recurso no prazo de 5 (cinco) dias úteis, que deverá ser dirigido ao Prefeito Municipal.
11. DA VIGÊNCIA

O edital de chamamento público ficará aberto por 12 (doze) meses e o contrato de credenciamento terá vigência por 1 (um) ano, podendo ser prorrogado, conforme previsto na Lei Federal n.º 14.133/2021.

12. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS:

12.1. A Credenciada que não satisfazer os compromissos assumidos, serão aplicadas as seguintes penalidades:

a) A CREDENCIADA ficará sujeita a multa de até 20% (vinte por cento), sobre o valor total contratado no caso de apresentação de documento ou declaração falsa para fins de habilitação no presente processo licitatório. No presente caso, a contratação será rescindida e será aplicada a penalidade de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, por prazo de 03 (três) anos.

b) A recusa pelo fornecedor em atender ao objeto adjudicado ou se recusar a assinar o contrato administrativo acarretará a multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato administrativo.

c) A inexecução do contrato administrativo, acarretará a multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor total do contrato administrativo, cumulada com a pena de suspensão do direito de licitar e o impedimento de contratar com a Administração pelo prazo de 02 (dois) anos.

12.1.1. Na aplicação das penalidades previstas no edital, o Município considerará, motivadamente, a gravidade da falta, seus efeitos, bem como os antecedentes do licitante ou credenciado, podendo deixar de aplicá-las, se admitidas as suas justificativas, nos termos da Lei n.º 14.133/21.

12.1.2. As penalidades serão registradas no cadastro do credenciado, quando for o caso.

12.1.3. Nenhum pagamento será efetuado enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação financeira que for imposta ao fornecedor em virtude de penalidade ou inadimplência contratual.

12.1.4. Após o andamento do devido procedimento administrativo para aplicação de penalidades, poderá haver compensação de valores, realizando o desconto das multas aplicadas no pagamento pendente da empresa penalizada. 

13. INFORMAÇÕES

Quaisquer informações ou dúvidas de ordem técnica, bem como aquelas decorrentes de interpretação do edital, deverão ser solicitadas ao Município de Ibiraiaras, setor de compras, sito a Rua João Stella, 55, Centro, pelo fone (54) 3355 1122 ou pelo e-mail licitacoes@pmibiraiaras.com.br.

Município de Ibiraiaras/RS, 14 de março de 2024.

DOUGLAS ROSSONI
Prefeito Municipal

PROCESSO LICITATÓRIO N.º 47/2024
CHAMAMENTO PÚBLICO N.º 03/2024
ANEXO I - MODELO DE REQUERIMENTO DE CREDENCIAMENTO
Banco:
Agência:
1) relação dos serviços que se propõe a realizar:
	Item
	Tipo de Serviço
	Aceitação

	1
	Pagamento de tributos no guichê bancário.
	

	2
	Pagamento de tributos no autoatendimento.
	

	3
	Pagamento de tributos no Internet Banking.
	

	4
	Pagamento de tributos correspondentes bancários e rede lotérica.
	

	5
	Pagamento de tributos via PIX
	


2) capacidade máxima de atendimento mensal, por atividade, com indicação dos horários de atendimento na forma do presente credenciamento:
3) descrição detalhada dos recursos físicos, materiais e humanos, a serem disponibilizados para a execução dos serviços credenciados, inclusive os equipamentos necessários à realização desses:
Município de ______________ em ___ de ______________ de 2024.

___________________________

Representante Legal

PROCESSO LICITATÓRIO N.º 47/2024
CHAMAMENTO PÚBLICO N.º 03/2024
ANEXO II - MINUTA DE CONTRATO DE CREDENCIAMENTO
CONTRATO DE CREDENCIAMENTO N.º XX/2024 

O MUNICÍPIO DE IBIRAIARAS, pessoa jurídica de direito público, inscrito no CNPJ sob o n.° 87.613.584/0001-59, com sede física na Rua João Stella, n.º 55, na cidade de Ibiraiaras/RS, representado pelo Prefeito Municipal, doravante denominado de CREDENCIANTE, e de outro lado, a xxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, inscrita no CNPJ/CPF sob o n.º xxxxxxxxxxxxxxxx, com sede na Rua xxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, n.º xxx, representada pelo Sr. xxxxxxxxxxxxxxxx, abaixo assinado, doravante denominada CREDENCIADA, têm justo e acordado este Contrato de Credenciamento, de conformidade com a Lei n.º 14.133/2021, e mediante as seguintes cláusulas e condições:
CLÁUSULA PRIMEIRA – O presente contrato tem por objeto a prestação de serviços de arrecadação de tributos e demais receitas municipais, cuja cobrança seja enviada aos contribuintes para pagamento através de guia de arrecadação com código de barras, padrão FEBRABAN aos contribuintes do Município de Ibiraiaras, nos termos do edital de Chamamento Público n.° 03/2024. 
CLÁUSULA SEGUNDA – O prazo de vigência do contrato de credenciamento será de 12 (doze) meses, a contar de sua assinatura, podendo ser prorrogado, por interesse do CREDENCIANTE e com anuência da CREDENCIADA, por iguais e sucessivos períodos, até o limite de sessenta meses (art. 105 e 106, da Lei n.º 14.133/21). Em caso de prorrogação os valores poderão serão reajustados anualmente pelo índice oficial adotado pelo município e, sempre havendo acordo entre as partes.
CLÁUSULA TERCEIRA - Os serviços credenciados por este contrato serão pagos, de acordo com o número de cobranças efetuadas, mediante relatório apresentado pela CREDENCIADA até o quinto dia útil de cada mês, para se efetivar em até 5 (cinco) dias úteis, desde que devidamente certificado pela fiscalização do CREDENCIANTE, tendo como referência a tabela do Edital de Chamamento, conforme dados abaixo:  

	Item
	Quantidade
	Serviços
	Valor mensal R$

	
	
	
	


Parágrafo único - As quantidades previstas são um parâmetro e podem variar pelo seguinte fator: a população ainda desconhecer o serviço e, não o buscar tanto em um primeiro momento.
CLÁUSULA QUARTA - O credenciamento caracteriza uma relação contratual de prestação de serviços.  

I – A CREDENCIADA deverá manter, durante a vigência deste contrato, as condições de habilitação exigidas para a sua celebração.
II – É de responsabilidade exclusiva e integral da CREDENCIADA a utilização de pessoal para a execução dos respectivos procedimentos, incluídos encargos trabalhistas, previdenciários, sociais e fiscais resultantes de vínculo empregatício ou comerciais.
III - A Credenciada obriga-se a:

a) Receber tributos e demais receitas municipais somente através de boletos de pagamento-cobrança registrada emitidos/aprovados pelo Município, que estejam com todos os campos de informações obrigatórios devidamente preenchidos, sem emendas ou rasuras, por qualquer modalidade pela qual se processe o pagamento;

b) Arrecadar em todas as suas agências, correspondentes, postos bancários e outras representações, inclusive as que vierem a ser inauguradas, após a assinatura do contrato;

c) Apresentar ao Município, no ato da assinatura do contrato, meios necessários à implementação da prestação de serviços e os horários de funcionamento de cada unidade arrecadadora, mantendo tais condições durante todo o período de vigência do contrato, sendo que a implementação de novas modalidades de pagamento deverá ser previamente aprovada pelo Município;

d) Comunicar formalmente ao Município, com a maior brevidade possível, a ocorrência de avarias, danos, reparações ou modificações ocorridas no sistema de recolhimento da Instituição Financeira, que resultem em descontinuidade de arrecadação em modalidade de pagamento colocado à disposição do contribuinte, ou na modificação de qualquer processo que tenha reflexo nos serviços;

e) A informação recebida nos boletos de pagamento-cobrança registrada será obtida pela leitura do código de barras padrão FEBRABAN ou pela digitação da respectiva representação numérica, ou por meio previamente aprovado pelo Município;

f) A Instituição Financeira não poderá, em hipótese alguma, cobrar qualquer taxa ou tarifa do contribuinte e/ou devedor, pela recepção, processamento e pagamento de suas obrigações;

g) Autenticar os boletos de pagamento-cobrança registrada, em todas as suas vias, ou emitir um recibo da recepção do pagamento, contendo o número de autenticação caixa ou código de transação, valor e data de pagamento, além da representação numérica do código de barras ou, recibo eletrônico;

h) Manter os boletos de pagamento-cobrança registrado arquivados por um período de 180 (cento e oitenta dias) dias;

i) Enviar ao Município, até as 12:00 horas da manhã do dia seguinte, arquivo com total das transações do dia, sendo que o valor total da arrecadação deverá ser o mesmo do valor transmitido pelo Município;

j) Efetuar o repasse do produto da arrecadação de tributos e demais receitas municipais, através do Sistema de Pagamentos Brasileiro – SPB, enviando, ao mesmo tempo, uma mensagem eletrônica, até às 12:00 horas do dia útil seguinte à data de arrecadação, a crédito da conta informada pelo Município;

k) Em caso de incorreção de dados, remeterem as informações regularizadas no prazo de 01 (um) dia útil, contado a partir do horário de recebimento da comunicação de rejeição, sem prejuízo das penalidades previstas no contrato;

l) Cumprir as normas estabelecidas na legislação específica do Município, bem como nos instrumentos normativos que vierem a ser publicados para regular o procedimento concernente aos serviços de arrecadação, o que dependerá de prévia ciência das partes, por escrito;

m) Apresentar mensalmente ao Município documento com a discriminação dos serviços prestados, constando a quantidade, a modalidade de recebimento dos documentos e demais informações que se fizerem necessárias à apuração da prestação dos serviços;

n) Fornecerá ao Município, sempre que solicitadas, certidões negativas de encargos trabalhistas, fiscais e previdenciários;

o) Disponibilizar ao Município os documentos e as informações necessárias para a verificação dos procedimentos de arrecadação, ficando a Instituição Financeira obrigada a resolver eventual irregularidade, inclusive reprocessando a informação contida nos arquivos auditados, no prazo máximo de 30 (trinta) dias;

p) Manter as informações de transmissão de arrecadação em meio eletrônico por um período mínimo de 05 (cinco) anos;

q) Apresentar relatório mensal indicando o número de atendimento de arrecadação e a forma do recolhimento, indicando os canais de liquidação;

r) A Instituição Financeira repassará o produto da arrecadação nos prazos definidos a seguir: 

1. Até o 2º dia após a data do recebimento para os documentos arrecadados em todos os canais. 

2. Envio dos arquivos de retorno relativos aos recolhimentos realizados pela instituição em até 05 (cinco) dias corridos a contar da data do mesmo, bem como reenvio em até 03 (três) dias corridos sempre que solicitado pela contratante. 

3. Informar os números para contato telefônico com as centrais de apoio aos serviços de transmissão dos arquivos de retorno, bem como os endereços eletrônicos também utilizados pelas mesmas, e ainda atualizá-los sempre que houver modificações destes.

IV – É vedado:

a) O trabalho da CREDENCIADA em próprios municipais; 
b) Não poderá fazer parte do quadro social ou de empregados da CREDENCIADA, sob pena de rescisão deste contrato, servidor público, contratado sob qualquer título; ocupante de cargo eletivo ou com registro oficial de candidatura a cargo no Município, sob pena de rescisão deste contrato;

c) A transferência dos direitos e obrigações decorrentes desse contrato. 
d) Utilizar, revelar ou divulgar, no todo ou em parte, ainda que para uso interno, informações ou documentos vinculados à prestação de serviços para o Município;

e) Cancelar ou debitar valores sem a autorização expressa do Município.

CLÁUSULA QUINTA - O Credenciante obriga-se a:

a) Expedir normas e procedimentos de verificação e controle da consistência das informações relativas à arrecadação dos tributos e demais receitas municipais;

b) Especificar o protocolo de comunicação a ser utilizada na transmissão eletrônica de dados;

c) Estabelecer as especificações técnicas para a captura e envio das informações, conforme as condições estabelecidas no padrão FEBRABAN de código de barras;

d) Remunerar a Instituição Financeira pelos serviços efetivamente prestados, mediante a apresentação de relatórios mensais determinados neste termo;

e) Pôr à disposição dos contribuintes a informação necessária para que estes possam efetuar seus pagamentos;

f) Entregar a Instituição Financeira:

1. Recibo do arquivo enviado;

2. Mensagem de aceitação/ rejeição do arquivo enviado.

g) A tarifa bancária será debitada na conta corrente da Prefeitura na mesma data em que ocorrer o crédito.

1. Os boletos serão emitidos pelo Município, no padrão FEBRABAN, dotados de código de barras, permitindo o pagamento, pelo sistema de ficha de compensação bancária, em qualquer agência no território nacional e na forma eletrônica, em terminais de autoatendimento, aplicativos de uso, microcomputador pessoal e internet, correspondentes bancários e afins.

2. O Município autoriza a instituição a receber as receitas constituídas de impostos, taxas, e, demais receitas municipais, com a cobrança de acréscimos, ficando sob responsabilidade da instituição o seu cálculo, nos termos das instruções fixadas pelo Município no respectivo documento de arrecadação.

CLÁUSULA SEXTA - O CREDENCIANTE realizará a fiscalização dos serviços decorrentes desse termo, que ficará a cargo da Secretaria Municipal de Orçamento e Finanças, que designará servidor para tanto, não excluindo ou restringindo a responsabilidade do CREDENCIADO na prestação do serviço objeto desse termo.
Parágrafo único - Ficam nomeados os seguintes servidores para exercerem a fiscalização da execução deste contrato:

a) XXXXXXXX, para exercer a função de gestor do contrato;

b) XXXXXXXX, para exercer a função de fiscal do contrato.

CLÁUSULA SÉTIMA - A rescisão deste contrato se dará em alguma das seguintes hipóteses:


a) pela ocorrência de seu encerramento;


b) por solicitação do CREDENCIADO com antecedência de 30 (trinta) dias;


c) por acordo entre as partes;


d) unilateral, pelo CREDENCIANTE, após o devido processo legal, no caso de descumprimento de condição estabelecida no edital ou neste próprio termo.
CLAUSULA OITAVA - As despesas decorrentes deste contrato correrão à conta da seguinte dotação orçamentária:  

	Órgão:
	04 Secretaria Municipal de Orçamento e Finanças.

	Unid. Orçamentária:
	04.01 Secretaria geral.

	Projeto/Atividade:
	2.004 Manutenção da secretaria de orçamento e finanças.

	Rubrica:
	3.3.9.0.39.00.00.00 Outros serviços de terceiros pessoa jurídica.

	Fonte:
	1500 recursos não vinculados de impostos 


CLÁUSULA NONA - A Credenciada que não satisfazer os compromissos assumidos, serão aplicadas as seguintes penalidades:

a) A CREDENCIADA ficará sujeita a multa de até 20% (vinte por cento), sobre o valor total contratado no caso de apresentação de documento ou declaração falsa para fins de habilitação no presente processo licitatório. No presente caso, a contratação será rescindida e será aplicada a penalidade de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, por prazo de 03 (três) anos.

b) A recusa pelo fornecedor em atender ao objeto adjudicado ou se recusar a assinar o contrato de credenciamento acarretará a multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato de credenciamento.

c) A inexecução do contrato de credenciamento, acarretará a multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor total do contrato, cumulada com a pena de suspensão do direito de licitar e o impedimento de contratar com a Administração pelo prazo de 02 (dois) anos.

Parágrafo primeiro - Na aplicação das penalidades previstas no edital, o Município considerará, motivadamente, a gravidade da falta, seus efeitos, bem como os antecedentes do licitante ou credenciado, podendo deixar de aplicá-las, se admitidas as suas justificativas, nos termos da Lei n.º 14.133/21.

Parágrafo segundo - As penalidades serão registradas no cadastro do credenciado, quando for o caso.

Parágrafo terceiro - Nenhum pagamento será efetuado enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação financeira que for imposta ao fornecedor em virtude de penalidade ou inadimplência contratual.

Parágrafo quarto - Após o andamento do devido procedimento administrativo para aplicação de penalidades, poderá haver compensação de valores, realizando o desconto das multas aplicadas no pagamento pendente da empresa penalizada. 

CLÁUSULA DÉCIMA - DO SIGILO E CONFIDENCIALIDADE - As partes acordam em manter em Sigilo e Confidencialidade quaisquer informações que venham a ter acesso em razão do presente contrato, não podendo ser reveladas a terceiros sob pena de responder por danos morais, danos materiais e eventuais perdas e danos.

a) Constituem informações sigilosas ou confidenciais todas aquelas informações compartilhadas entre as partes, por seus empregados, prepostos ou agentes, sejam de caráter técnico ou não, inclusive sobre seus clientes e/ou consumidores, mas não se limitando a oportunidades de negócios, projetos, custos, preços, fornecedores e funcionários, acesso a sistemas, projeções e informações financeiras ou contábeis não publicadas na mídia, recursos humanos, pesquisa, desenvolvimento know-how, marcas patentes, descobertas, ideias, conceitos, técnicas, especificações, cópias e outras informações técnicas, financeiras, contábeis ou comerciais, bem como nomes, endereço, e-mail, estado civil, situação patrimonial, geolocalização, fotos, imagens, rastreamentos, dados biométricos, documentos, assinaturas físicas ou digitais, senhas, arquivos, relatórios, obtido em qualquer forma de suporte (papel, eletrônico, informático, som e imagem), as quais, por qualquer meio (oral, escrito, mecânico eletrônico ou magnético) e de forma direta ou indireta, venham a ter acesso, conhecimento ou que venham a lhe ser confiadas em virtude deste instrumento.

b) Compete às partes manter as informações, às quais tenham acesso em virtude da execução do presente contrato, em absoluto sigilo e confidencialidade durante o período de vigência do contrato, estendendo-se pelos 5 (cinco) anos seguintes à sua conclusão, não podendo ceder, vender ou transferir de nenhum modo a terceiros, sob qualquer forma, bem como não fazer qualquer uso pessoal ou comercial, seja com fins gratuitos ou onerosos, destinando-as única e tão somente à execução do objeto deste instrumento, ressalvado autorização/consentimento prévio e escrito da outra parte.

c) As obrigações concernentes ao sigilo e confidencialidade ficam, desde já, afastadas nos casos de ordem e/ou pedido e/ou determinação judicial de qualquer espécie e/ou de ordem e/ou pedido e/ou determinação de autoridades públicas a fim de esclarecer fatos e/ou circunstâncias e/ou instruir investigação, inquérito e/ou denúncia em curso, hipótese em que deverá ser observado o mínimo essencial de dados a serem revelados, sob pena de responsabilização em perdas e danos.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS (“LGPD”) – LEI Nº 13.709/2018 -  A partir deste instrumento as PARTES reconhecem reciprocamente a condição de agentes de tratamento de dados pessoais nos termos da Lei nº 13.709/2018, ambas comprometidas com a governança de privacidade, proteção de dados pessoais e segurança informática nas suas respectivas organizações, de modo a observarem fielmente os ditames legais estabelecidos na LGPD, principalmente no que confere aos seus fundamentos, princípios e boas práticas em termos de conformidade.
I- Para os fins deste instrumento e em adequação à Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD), são considerados:

a) “DADOS PESSOAIS”: qualquer informação relativa a uma pessoa física identificada ou identificável (“TITULAR ou TITULAR DOS DADOS”); é considerada identificável uma pessoa física que possa ser identificada, direta ou indiretamente, em especial por referência a um identificador, como por exemplo um nome, um número de identificação, dados de localização, identificadores por via eletrônica ou a um ou mais elementos específicos da identidade física, de comunicação, fisiológica, genética, mental, econômica, comportamental, cultural ou social dessa pessoa; 

b) “DADOS PESSOAIS SENSÍVEIS”: categoria especial de dados pessoais referentes a origem racial ou étnica, convicção religiosa, opinião política, filiação a sindicato ou a organização de carácter religioso, filosófico ou político, referentes à saúde ou à vida sexual, dados genéticos e dados biométricos relativos a esta pessoa singular; 

c) “REPRESENTANTE DO TITULAR DOS DADOS”: Representante legal ou, ao menos, um dos pais, para a coleta de consentimento quando ocorrer o tratamento de dados pessoais de criança ou idoso; 

d) “CRIANÇA”: Em observância ao artigo 2º do Estatuto da Criança e do Adolescente – Lei 8.069, de 13 de julho de 1990, considera-se criança a pessoa até doze anos de idade incompletos, e “ADOLESCENTE” aquela entre doze e dezoito anos de idade;

e) “IDOSO”: Em observância ao artigo 1º do Estatuto do Idoso – Lei 10.741, de 1º de outubro de 2003, considera-se idosa a pessoa física com idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos;

f) “TRATAMENTO”: qualquer operação ou conjunto de operações efetuadas sobre dados pessoais ou sobre conjuntos de dados pessoais, por meios automatizados ou não automatizados, tais como a coleta, o registro, a organização, a estruturação, a conservação, a adaptação ou alteração, a recuperação, a consulta, a utilização, a divulgação por transmissão, difusão ou qualquer outra forma de disponibilização, a comparação ou interconexão, a limitação, a eliminação ou a destruição; 

g) “CONTROLADOR”: PARTE que determina as finalidades e os meios de tratamento de dados pessoais. No caso do presente contrato, o CONTROLADOR é a CREDENCIANTE; 

h) “OPERADOR”: PARTE que trata dados pessoais de acordo com as instruções do CONTROLADOR. No caso do presente contrato, o OPERADOR é a CREDENCIADA.

II - Para fins de consecução da cláusula anterior, as PARTES declaram estar na condição de conformidade com a Lei nº 13.709/2018 ou assumem o compromisso de promoção de adequação integral das suas organizações a contar da assinatura deste instrumento, de maneira a aplicarem integralmente os mandamentos fixados na LGPD, especialmente as determinações previstas nos seus arts. 37 a 40.

III - A contar da assinatura deste contrato, cada PARTE se compromete a promover, minimamente, as seguintes medidas de adequação LGPD na sua organização:

a) Manter controle restrito sobre o acesso aos dados pessoais, com definição de responsabilidades e privilégios mínimos de acesso aos dados pessoais;

b) Certificar-se de que seus empregados, representantes e prepostos agirão de acordo com este contrato, com as leis de proteção de dados pessoais e as instruções transmitidas pelas PARTES, tomando os respectivos compromissos de confidencialidade e boas práticas;

c) Guardar registro de todas as operações de tratamento de dados efetuadas em razão do cumprimento deste instrumento e compartilhá-las com a PARTE reveladora, de forma estruturada, sempre que for necessário para cumprimento da LGPD;

d) Possuir estrutura operante para recepcionar e atender, de forma adequada, solicitações, petições e/ou comunicações provenientes dos titulares de dados pessoais, da Autoridade Nacional de Proteção de Dados (ANPD) ou de outros órgãos de fiscalização de privacidade e proteção de dados pessoais, nos termos da lei; 

e) Adotar medidas técnicas e organizacionais adequadas para garantir integralmente os direitos LGPD dos titulares de dados, bem como a segurança, o sigilo e a confidencialidade dos dados pessoais tratados, de acordo com as melhores práticas de tecnologia e segurança da informação;

f) Prestar informação mútua sobre o compartilhamento de dados pessoais com terceiros levados a efeito por conta da execução do contrato, obtendo prévia e expressa concordância da outra PARTE, para fins de qualquer subcontratação ou compartilhamento para terceiro de dados pessoais que tenha tido acesso por conta do contrato primitivo, bem como garantir o atendimento do terceiro às obrigações nesse dispostas;

g) Possuir Plano de Prevenção e Resposta a Incidentes de Segurança contra vazamento de dados, bem como Comitê de Gestão de Crises, ambos ativos e operantes;

h) Na hipótese de incidente de segurança envolvendo dados pessoais, notificar imediatamente a outra PARTE e disponibilizar pessoal habilitado a empreender todos os esforços necessários para tomadas das medidas reativas contra o incidente, de forma alinhada com a PARTE inocente no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas após ter ciência do mesmo, descrevendo, pelo menos, a natureza dos dados pessoais afetados; as informações sobre os titulares envolvidos; as medidas técnicas e de segurança utilizadas para a proteção dos dados, observados os segredos comercial e industrial; os riscos relacionados ao incidente; os motivos da demora, no caso de a comunicação não ter sido imediata; e as medidas que foram ou que serão adotadas para reverter ou mitigar os efeitos do prejuízo;

i) Imediatamente ao final da vigência do presente Aditivo, excluir todo e qualquer dado pessoal acessado por meio da outra PARTE ou tratado em decorrência deste contrato que não encontre justificativa legal no seu armazenamento, inclusive em backups e arquivos externos, estando apta a comprovar a exclusão de dados sempre que for solicitada.

IV - Durante a vigência do presente ADITIVO, qualquer das PARTES poderá requerer da outra a Declaração Detalhada de Medidas Técnicas LGPD, e vencido esse prazo poderá ser exigida a Declaração de Conformidade LGPD, obrigação a se renovar ao final dos doze (12) meses seguintes e assim subsequentemente, enquanto durar o presente contrato.

V - As PARTES deverão indicar seus profissionais encarregados ou DPOs por meio da publicização compulsória nos seus respectivos canais de comunicação, profissionais responsáveis pelas decisões de compartilhamento e demais procedimentos de tratamento de dados pessoais entre as ora contratantes, convertendo essas avenças em adendos contratuais ao presente instrumento no prazo máximo de até 90 (noventa) dias a contar da assinatura desta pactuação, caso necessário.

VI - As PARTES assumem a obrigação de informação mútua no caso de recebimento de pedidos de titulares de dados pessoais, incidentes de segurança ou demais situações compreendidas na Lei nº 13.709/2018 que exijam a atuação conjunta dos agentes de tratamento, no prazo máximo de até 48 (quarenta e oito) horas a contar da ciência do fato, salvo se a natureza da situação vier a exigir imediato compartilhamento.

VII - Cada PARTE reconhece, desde já, sua responsabilidade administrativa, civil e penal nos casos em que, por decorrência das suas exclusivas ações e/ou omissões, também em razão dos seus prepostos e/ou subcontratados, ocorrer algum prejuízo às determinações fixadas na LGPD, em especial aos titulares de dados pessoais envolvidos, situações em que deverá responder perante as autoridades e aos titulares de direitos. Da mesma forma, reconhece suas obrigações de indenização por perdas e danos sofridos em penalidades administrativas e/ou condenações arbitrais ou judiciais que vier a dar causa de forma exclusiva, abrangendo honorários advocatícios, custos de defesa, além dos custos com as medidas mitigatórias ou reativas, sempre no montante da sua contribuição e/ou participação.

VIII - A PARTE culpada isentará a inocente de qualquer demanda administrativa, judicial ou extrajudicial relacionada ao descumprimento das obrigações ajustadas no âmbito do tratamento de dados pessoais, cabendo exclusivamente à primeira ressarcir quaisquer quantias que eventualmente a inocente seja obrigada a desembolsar em decorrência de condenações judiciais, sanções administrativas, multas, compensações, juros, danos e prejuízos em geral, relacionados à proteção de dados pessoais, no prazo máximo de 30 (trinta) dias após ter sido interpelada extrajudicialmente para tal.

IX - Resta facultado à PARTE inocente, quando demandada por titular de dados pessoais, autoridade ou entidade, pública ou privada, em razão de incidente causado pela PARTE culpada, o direito de denunciação da lide, ação de regresso e demais medidas necessárias para assegurar seus direitos.

X - Antes de qualquer fixação de responsabilidade perante autoridades e titulares de dados pessoais, as PARTES resguardam-se no direito à ampla defesa e contraditório em regular processo de apuração de eventuais irregularidades imputadas, podendo ser exercidas todas as medidas legais de defesa quando cabíveis e exaurindo-se as possibilidades processuais existentes.

XI - Ressalvados os casos de determinação judicial e/ou administrativa, as obrigações de confidencialidade das ora contratantes estendem-se aos dados pessoais, permanecendo o dever de sigilo, confidencialidade e segurança destes mesmo após a cessação da vigência deste instrumento ou suas respectivas eliminações conforme previsão em lei.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - Aos casos omissos ao presente contrato serão aplicados os dispositivos da Lei Federal n.º 14.133/21 e os princípios do direito administrativo.
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - As partes elegem o Foro da Comarca de Lagoa Vermelha – RS para dirimir qualquer conflito oriundo do presente contrato, com exclusão de qualquer outro por mais privilegiado que seja. 

Assim, após lido na presença dos interessados, assinaram o presente contrato, em três vias, para que melhor forma em direito admitida, produza seus jurídicos e legais efeitos para si e seus sucessores.

Município de Ibiraiaras/RS, em xx de xxxxxxxxxx de 2024.
	MUNICÍPIO DE IBIRAIARAS/RS

DOUGLAS ROSSONI
	xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx

Credenciada

	xxxxxxxxxx

Gestor
	xxxxxxxxxxx

Fiscal


PROCESSO LICITATÓRIO N.º 47/2024

CHAMAMENTO PÚBLICO N.º 03/2024

ANEXO III - MODELO DE DECLARAÇÃO

Declaro para os fins de direito, para instrução do processo de chamamento público – credenciamento n° 03/2024, em cumprimento ao inciso XXXIII, do artigo 7º da Constituição Federal de que não possuímos em nosso quadro funcional, pessoas menores de 18(dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e, de menores de 16(dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir dos 14(quatorze) anos.

Declaro, sob as penas da lei, que a empresa signatária não foi declarada INIDÔNEA para licitar ou contratar com o Poder Público, nem está proibida, quer por si ou seus sócios e diretores.

Obrigamo-nos a declarar, sob as penalidades da lei, a superveniência de fato impeditiva da habilitação.

Declaro, sob as penas da lei, que aceito todos os termos e condições estabelecidas no processo de chamamento público – credenciamento n° 03/2024.
Declaro para os fins de direito, sob as penas da lei, em cumprimento ao artigo 14, da Lei Federal n.º 14.133/2021, que a empresa não possui impedimentos para contratar com a Administração Pública.

Por ser expressão da verdade, firmo o presente.

Município de Ibiraiaras, em xx de xxx de 2024.
______________________

Representante Legal

Razão Social: 

CNPJ: 

PROCESSO LICITATÓRIO N.º 47/2024

CHAMAMENTO PÚBLICO N.º 03/2024

ANEXO IV - TERMO DE REFERÊNCIA
1. OBJETO

1.1. Prestação de serviços de arrecadação de boletos e pagamentos através de credenciamento de pessoas jurídicas, para atender às necessidades da SMOF – Secretaria Municipal de Orçamento e Finanças, conforme especificações e quantidades estabelecidas abaixo:

	Item
	Objeto
	Quantidade anual máxima
	Unidade 
	Valor unitário
	Valor total

	1
	Pagamento de tributos no guichê bancário.
	12.000
	Autenticação
	R$ 1,80
	R$ 21.600,00

	2
	Pagamento de tributos no autoatendimento.
	12.000
	Autenticação
	R$ 1,80
	R$ 21.600,00

	3
	Pagamento de tributos no Internet Banking.
	12.000
	Autenticação
	R$ 1,75
	R$ 21.000,00

	4
	Pagamento de tributos correspondentes bancários e rede lotérica.
	12.000
	Autenticação
	R$ 1,80
	R$ 21.600,00

	5
	Pagamento de tributos via PIX
	12.000
	Autenticação
	R$ 1,15
	R$ 13.800,00


1.2. O item contratado se trata de serviço. As guias de pagamento da prefeitura municipal de Ibiraiaras já são dentro do padrão FEBRABAN - concessionárias. Atualmente essas guias são pagas apenas na tesouraria da Prefeitura Municipal de Ibiraiaras/RS isso porque o Município não possui convênio com nenhum banco até o momento.

1.3. O Código de Barras Febraban – Concessionárias trata-se de um código de barras com 44 números, separado em 4 grupos de 11 dígitos cada.

1.4. As quantidades previstas são um parâmetro e podem variar pelo seguinte fator: a população ainda desconhecer o serviço e, não o buscar tanto em um primeiro momento.

2. JUSTIFICATIVA

2.1. A contratação dos serviços acima elencados atenderá às necessidades de transparência, risco/segurança, comodidade, facilidade, possível redução de inadimplência.

2.1.1. Manutenção das atividades arrecadatórias, visando a manutenção da rotina do processo de arrecadação para os contribuintes, adequando a sistemática às determinações da FEBRABAN, comunicado FB 05/2015.

2.1.2. Citado anteriormente, o município não possui sistema de convênio com os bancos sendo assim, os pagamentos de IPTU, ITBI, alvarás, licenciamentos, multas, horas de ginásio, protocolo, multas e taxas em geral são recebidos na tesouraria do município.

2.1.3. Desta forma, o pagamento de todos os serviços é realizado na tesouraria da prefeitura, um atendimento a um público de 7.265 munícipes (segundo projeção do IBGE 2020).

2.1.4. Este fato onera os cofres públicos no sentido de manuseio de numerário e atendimento de um público que deveria ser de forma automatizada já que se entende que essa automatização já deveria ter ocorrido como evolução.

2.1.5. Com esse numerário, temos a segurança diminuída, especialmente próximo aos meses de maio/junho e agosto onde há uma concentração muito maior de entrada de numerário por causa dos vencimentos de IPTU e alvarás.

2.1.6. Isso aumentará a qualidade dos serviços que, além de proporcionar o pagamento online, proporcionará o pagamento em terminais e dispositivos eletrônicos.

3. MÉTODOS E ESTRATÉGIAS DE SUPRIMENTO

3.1. O objeto do presente no termo de referência deve ser recebido pelas Instituições Financeiras nos canais contratados.

3.2. Deve haver ou, prever a parametrização da sincronização com os sistemas informatizados da tesouraria da prefeitura.

3.3. Deve ser concedido suporte gratuitamente quando necessário.

3.4. O não cumprimento do disposto no item 3.1 do presente termo acarretará a anulação do empenho bem como a aplicação das penalidades previstas no edital. 

4. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

4.1. A Contratada obriga-se a:

4.1.1. Receber tributos e demais receitas municipais somente através de boletos de pagamento-cobrança registrada emitidos/aprovados pelo Município, que estejam com todos os campos de informações obrigatórios devidamente preenchidos, sem emendas ou rasuras, por qualquer modalidade pela qual se processe o pagamento;

4.1.2. Arrecadar em todas as suas agências, correspondentes, postos bancários e outras representações, inclusive as que vierem a ser inauguradas, após a assinatura do contrato;

4.1.3. Apresentar ao Município, no ato da assinatura do contrato, meios necessários à implementação da prestação de serviços e os horários de funcionamento de cada unidade arrecadadora, mantendo tais condições durante todo o período de vigência do contrato, sendo que a implementação de novas modalidades de pagamento deverá ser previamente aprovada pelo Município;

4.1.4. Comunicar formalmente ao Município, com a maior brevidade possível, a ocorrência de avarias, danos, reparações ou modificações ocorridas no sistema de recolhimento da Instituição Financeira, que resultem em descontinuidade de arrecadação em modalidade de pagamento colocado à disposição do contribuinte, ou na modificação de qualquer processo que tenha reflexo nos serviços;

4.1.5. A informação recebida nos boletos de pagamento-cobrança registrada será obtida pela leitura do código de barras padrão FEBRABAN ou pela digitação da respectiva representação numérica, ou por meio previamente aprovado pelo Município;

4.1.6. A Instituição Financeira não poderá, em hipótese alguma, cobrar qualquer taxa ou tarifa do contribuinte e/ou devedor, pela recepção, processamento e pagamento de suas obrigações;

4.1.7. Autenticar os boletos de pagamento-cobrança registrada, em todas as suas vias, ou emitir um recibo da recepção do pagamento, contendo o número de autenticação caixa ou código de transação, valor e data de pagamento, além da representação numérica do código de barras ou, recibo eletrônico;

4.1.8. Manter os boletos de pagamento-cobrança registrado arquivados por um período de 180 (cento e oitenta dias) dias;

4.1.9. Enviar ao Município, até as 12:00 horas da manhã do dia seguinte, arquivo com total das transações do dia, sendo que o valor total da arrecadação deverá ser o mesmo do valor transmitido pelo Município;

4.1.10. Efetuar o repasse do produto da arrecadação de tributos e demais receitas municipais, através do Sistema de Pagamentos Brasileiro – SPB, enviando, ao mesmo tempo, uma mensagem eletrônica, até às 12:00 horas do dia útil seguinte à data de arrecadação, a crédito da conta informada pelo Município;

4.1.11. Em caso de incorreção de dados, remeterem as informações regularizadas no prazo de 01 (um) dia útil, contado a partir do horário de recebimento da comunicação de rejeição, sem prejuízo das penalidades previstas no contrato;

4.1.12. Cumprir as normas estabelecidas na legislação específica do Município, bem como nos instrumentos normativos que vierem a ser publicados para regular o procedimento concernente aos serviços de arrecadação, o que dependerá de prévia ciência das partes, por escrito;

4.1.13. Apresentar mensalmente ao Município documento com a discriminação dos serviços prestados, constando a quantidade, a modalidade de recebimento dos documentos e demais informações que se fizerem necessárias à apuração da prestação dos serviços;

4.1.14. Fornecerá ao Município, sempre que solicitadas, certidões negativas de encargos trabalhistas, fiscais e previdenciários;

4.1.15. Disponibilizar ao Município os documentos e as informações necessárias para a verificação dos procedimentos de arrecadação, ficando a Instituição Financeira obrigada a resolver eventual irregularidade, inclusive reprocessando a informação contida nos arquivos auditados, no prazo máximo de 30 (trinta) dias;

4.1.16. Manter as informações de transmissão de arrecadação em meio eletrônico por um período mínimo de 05 (cinco) anos;

4.1.17. Apresentar relatório mensal indicando o número de atendimento de arrecadação e a forma do recolhimento, indicando os canais de liquidação;

4.1.18. A Instituição Financeira repassará o produto da arrecadação nos prazos definidos a seguir: 

a) Até o 2º dia após a data do recebimento para os documentos arrecadados em todos os canais. 

b) Envio dos arquivos de retorno relativos aos recolhimentos realizados pela instituição em até 05 (cinco) dias corridos a contar da data do mesmo, bem como reenvio em até 03 (três) dias corridos sempre que solicitado pela contratante. 

c) Informar os números para contato telefônico com as centrais de apoio aos serviços de transmissão dos arquivos de retorno, bem como os endereços eletrônicos também utilizados pelas mesmas, e ainda atualizá-los sempre que houver modificações destes.

4.2. É vedado à Instituição Financeira:

4.2.1. Utilizar, revelar ou divulgar, no todo ou em parte, ainda que para uso interno, informações ou documentos vinculados à prestação de serviços para o Município;

4.2.2. Cancelar ou debitar valores sem a autorização expressa do Município.

5. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

5.1. O Município obriga-se a:

5.1.1. Expedir normas e procedimentos de verificação e controle da consistência das informações relativas à arrecadação dos tributos e demais receitas municipais;

5.1.2. Especificar o protocolo de comunicação a ser utilizada na transmissão eletrônica de dados;

5.1.3. Estabelecer as especificações técnicas para a captura e envio das informações, conforme as condições estabelecidas no padrão FEBRABAN de código de barras;

5.1.4. Remunerar a Instituição Financeira pelos serviços efetivamente prestados, mediante a apresentação de relatórios mensais determinados neste termo;

5.1.5. Pôr à disposição dos contribuintes a informação necessária para que estes possam efetuar seus pagamentos;

5.1.6. Entregar a Instituição Financeira:

5.1.6.1. Recibo do arquivo enviado;

5.1.6.2. Mensagem de aceitação/ rejeição do arquivo enviado.

5.1.7. A tarifa bancária será debitada na conta corrente da Prefeitura na mesma data em que ocorrer o crédito.

5.1.7.1. Os boletos serão emitidos pelo Município, no padrão FEBRABAN, dotados de código de barras, permitindo o pagamento, pelo sistema de ficha de compensação bancária, em qualquer agência no território nacional e na forma eletrônica, em terminais de autoatendimento, aplicativos de uso, microcomputador pessoal e internet, correspondentes bancários e afins.

5.1.7.2. O Município autoriza a instituição a receber as receitas constituídas de impostos, taxas, e, demais receitas municipais, com a cobrança de acréscimos, ficando sob responsabilidade da instituição o seu cálculo, nos termos das instruções fixadas pelo Município no respectivo documento de arrecadação.
6. CONTROLE DA EXECUÇÃO

6.1. A fiscalização da contratação será exercida por um representante da Administração, ao qual competirá dirimir as dúvidas que surgirem no curso da execução do contrato, e de tudo dará ciência à Administração. 

6.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da fornecedora, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos.

6.3. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.
Ibiraiaras/RS, 14 de março de 2024.

___________________________

Adm. Rafael Godoy Braun

Secretário Municipal de Orçamento e Finanças

Matrícula: 3925-0 

CRA: 053547/O

